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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO

MONITÓRIA. CONTRATO DE MÚTUO. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.

NATUREZA  INDENIZÁVEL.  NÃO  CABIMENTO.  DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL.  NÃO  CONFIGURADA.  RECURSO  ESPECIAL

NÃO PROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em ação monitória

baseada  em contrato  de  mútuo,  afastou  a  cobrança  de  honorários

advocatícios contratuais estipulados em favor do patrono do credor por

atuação judicial.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  os  honorários  contratuais

integram perdas e danos do inadimplemento, à luz dos arts. 389, 395 e

404 do  CC;  (ii)  há  dissídio  jurisprudencial  sobre  a  possibilidade de

ressarcimento desses custos.

3. Os custos da contratação de advogado para ajuizar a cobrança não

se inserem no conceito de dano material indenizável, pois decorrem do

exercício regular do direito de ação e não podem ser repassados à

parte adversa por força de cláusula contratual.

4.  A alegada divergência jurisprudencial  não se configura quando o

acórdão recorrido está em conformidade com a orientação do Superior

Tribunal de Justiça sobre a matéria.

5. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  FUNDAÇÃO  DOS

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS – FUNCEF (FUNCEF),  com fundamento no art. 105, III,

alíneas a e c,  da  CF,  contra  acórdão  do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, assim ementado:

"PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  REAPRECIAÇÃO  DO
FEITO PELA TURMA. FUNCEF. CONTRATO DE MÚTUO. ENTIDADE
DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  CDC.  INAPLICABILIDADE.
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 389, 395 E 404 DO CÓDIGO CIVIL.
HONORÁRIOS  CONTRATUAIS.  NÃO  CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
ATUAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  DO  PATRONO.  ACÓRDÃO  REVISTO.
SENTENÇA  MANTIDA.  1.  Os  presentes  autos  retornaram  a  esta
Relatora para nova análise do recurso, diante do parcial provimento do
Resp  1.850.975/DF interposto pelo apelante, que afastou a aplicação
das normas consumeristas ao caso em apreço. 1.1 Neste cenário, é de
rever,  neste  ponto,  o  entendimento  fixado  no  anterior  acórdão.  2.
Diante  do  entendimento  exarado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,
afastando a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso
dos  autos,  as  cláusulas  contratuais  devem  ser  analisadas  sob  a
vertente do direito obrigacional. 2.1 Ocorre que, mesmo à luz do direito
obrigacional,  não  há  que  se  falar  em  condenação  do  devedor  ao
pagamento dos honorários contratados pelo credor para ajuizar ação
judicial. 3. Os honorários advocatícios contratuais, mostram-se de livre
pactuação  com  advogado  particular,  sendo  a  remuneração  do
causídico estipulada mediante ajuste com o cliente, podendo, inclusive,
se dar  mediante  percentual  ad exitum do proveito  econômico a  ser
obtido na demanda. Resta claro, assim, que a outra parte na demanda
não possui qualquer ingerência sobre os termos de tal contratação, não
podendo ser compelido a arcar com tais custos.  3.1 Deste modo, a
responsabilização  da  parte  sucumbente  em  despesas  que  jamais
assumiu,  em contratação  da  qual  não  participou  e  não  influenciou,
implicaria  em  distorção  dos  próprios  ditames  basilares  do  direito
obrigacional. 4. Com efeito, os artigos 389, 395 e 404 do Código Civil,
se  referem,  apenas  aos  casos  de  cobranças  de  honorários
advocatícios  devidos  ao  credor  por  eventual  atividade  exercida  por
advogado  por  este  contratado  para  efetuar  a  cobrança  em  fase
extrajudicial, visando acordo, antes do ajuizamento da demanda. 5. No
caso  em apreço,  não  verifico  comprovação  de  atuação  extrajudicial
pelo  patrono dos apelantes,  objetivando o  recebimento amigável  da
dívida, hábil  a ensejar a efetiva aplicação da cláusula contratual em
comento. 5.1 Não se mostra possível a aplicação da cláusula décima
terceira,  parágrafo  terceiro  do  contrato  entabulado  entre  as  partes,
tampouco a condenação do apelado em qualquer percentual a título de
honorários advocatícios. 6. Recurso conhecido e não provido" (e-STJ,
fls. 465/466).

Os  embargos  de  declaração  de  FUNCEF  foram  rejeitados  (e-STJ,  fls.

520/523).

Nas  razões  de  seu  apelo  nobre,  FUNCEF apontou,  além de  divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 389, 395 e 404 do CC, sustentando que os honorários

advocatícios  contratuais  têm  natureza  ressarcitória  e  integram  as  perdas  e  danos

decorrentes  do inadimplemento,  devendo ser  suportados pelo  devedor;   bem como

ofensa ao princípio do pacta sunt servanda.

Houve apresentação de contrarrazões (e-STJ, fls. 641-659). 
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É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem decidiu que  não há que se falar em condenação do

devedor  ao  pagamento  dos  honorários  contratados  pelo  credor  para  ajuizar  ação

judicial (e-STJ, fl. 465).

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, os custos provenientes

de honorários advocatícios contratuais não se inserem no conceito de dano material

passível de indenização.

Nesse sentido:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso  especial  fundamentado  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da
Constituição  Federal,  em  ação  monitória  baseada  em  contrato  de
concessão  de  mútuo,  no  contexto  de  inadimplência  da  parte
demandada.
O Tribunal local acolheu o pedido, mas não incluiu na condenação a
rubrica  de  20%,  referente  a  honorários  advocatícios  contratuais,
prevista na cláusula décima quinta, parágrafo terceiro, do contrato.
2.  O  acórdão  recorrido  não  apresenta  negativa  de  prestação
jurisdicional, pois decidiu de forma clara e fundamentada as questões
essenciais ao deslinde do feito, não sendo possível confundir decisão
contrária aos interesses da parte com omissão ou contradição.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que
os custos provenientes da contratação de advogado para ajuizamento
de ação de cobrança não se inserem no conceito de dano material
passível de indenização, incidindo a Súmula 83 do STJ, que impede o
conhecimento do recurso por alegado dissídio jurisprudencial quando
verificada a harmonia entre o acórdão recorrido e a orientação atual
deste Tribunal sobre o tema.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n.  2.322.909/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  MONITÓRIA.  MÚTUO  BANCÁRIO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  RESSARCIMENTO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Os  custos  decorrentes  da  contratação  de  advogados  não  são
indenizáveis,  sob  pena  de  atribuir  ilicitude  a  qualquer  pretensão
questionada judicialmente. 
3. A atuação judicial na defesa de interesses das partes é inerente ao
exercício  regular  de  direitos  constitucionais,  como o  contraditório,  a
ampla defesa e o amplo acesso à Justiça.  Precedentes.
4. Agravo interno não provido. 
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(AgInt no REsp n.  1.975.267/AC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CONTRATO  DE  MÚTUO
FIRMADO COM ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE HONORÁRIOS PREVISTOS
NO  CONTRATO  EM  CASO  DE  COBRANÇA  DA  DÍVIDA.  VERBA
INDEVIDA NA HIPÓTESE DE ATUAÇÃO JUDICIAL DO CAUSÍDICO.
PRECEDENTES.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  nº  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. No julgamento pela Segunda Seção dos EREsp nº  1.155.527/MG,
DJe 28/6/2012, em que se discutia sobre a possibilidade do reembolso
de honorários  contratuais  pagos  para  o  ajuizamento  de  reclamação
trabalhista, a eminente Ministra NANCY ANDRIGHI proferiu voto-vista
assinalando que as despesas com honorários de advogado, a que se
refere o art. 395 do  CC/02, designam os valores que a parte teve de
pagar  ao  advogado  para  adotar  medidas  extrajudiciais,  não
contemplando os honorários contratuais.
3. No caso em tela, o Tribunal local expressamente assentou que o
valor  cobrado  a  título  de  honorários  de  advogado  teve  origem  em
despesas  judiciais,  correspondendo  ao  preço  cobrado  por  aquele
profissional  para  a  propositura  da  demanda,  sendo  vedado  o  seu
repasse, portanto, ao executado.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.028.468/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)

Registra-se  que  não  cabe  a  alegada  divergência  jurisprudencial  quando

verificada a consonância da jurisprudência desta Corte Superior  com o decidido no

acórdão recorrido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Não cabe a majoração dos honorários advocatícios não fixados na origem.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É como voto.
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Relator
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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